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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.emf]RESOLUÇÃO N.º  020/2012/TP
Dispõe sobre a instalação e o funcionamento do Núcleo de Enfrentamento aos Crimes de Corrupção e Improbidade Administrativa de Mato Grosso - NECCO e dá outras providências

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a atribuição que lhe confere o artigo 14, VIII do Regimento Interno desta Casa;

CONSIDERANDO que o Estado de Mato Grosso necessita dar efetividade ao combate aos crimes praticados contra a Administração Pública em Geral e à Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO que a prevenção de atos dessa natureza necessita da criação, na sociedade em geral, de uma cultura de transparência dos órgãos públicos e uma capacidade repressiva eficaz por parte dos atores do Sistema de Justiça, principalmente do Poder Judiciário;

RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito deste Tribunal, o NECCO – Núcleo de Enfrentamento aos Crimes de Corrupção e à Improbidade Administrativa, o qual visa o combate e a prevenção aos crimes contra a administração pública, previstos nos artigos 312 a 327, do Código Penal Brasileiro e lavagem de dinheiro, além de combater e prevenir atos de improbidade administrativa, com as seguintes atribuições:

I – Promover reuniões bimestrais para discussão de temas ligados aos objetivos do grupo;

II – Criar estratégias de acompanhamento, em parceria com outras instituições, no âmbito de suas atribuições, para o incremento das atividades investigatórias em curso nas Delegacias de Polícia do Estado, referentes aos crimes alvo, bem como nos inquéritos civis públicos, a cargo do Ministério Público Estadual;

III – Acompanhar os procedimentos criminais relativos aos crimes contra a administração pública e dos cíveis relativos a atos de improbidade administrativa em tramitação nas unidades judiciárias de 1º. e 2º. Graus pugnando pela sua agilização.

IV – Cobrar das autoridades competentes mais celeridade na atividade investigatória e nos procedimentos judiciais e comunicar aos órgãos competentes sempre que constatadas, a ilegalidade ou a injustificável morosidade;

V – Apresentar à alta cúpula dos Poderes Judiciário e Executivo sugestões para a melhoria das condições de trabalho e da estrutura operacional dos órgãos que lidam com o Sistema de Justiça, para a celeridade e eficiência da ação estatal na luta contra os atos de corrupção e improbidade administrativa;

VI – Criar estratégias de prevenção da ocorrência de atos de improbidade administrativa;

VII – Aperfeiçoar a capacidade dos servidores e dos membros do Poder Judiciário e das instituições parceiras para a identificação de práticas fraudulentas e malversação de recursos públicos, em suas instituições de origem;

VIII – zelar pela execução de planos e programas institucionais na sua área de atuação e em conformidade com as diretrizes fixadas;

IX – estimular a integração e o intercâmbio entre o Poder Judiciário e os órgãos parceiros;

X – acompanhar a formulação e a execução das políticas públicas sociais, em nível estadual e nacional, nas áreas de atuação do Poder Judiciário;

XI – promover estudos para sugestão de alterações legislativas ou normativas e acompanhar a tramitação de projetos de lei referentes à matéria;

XII – estimular a aproximação efetiva entre o o Poder Judiciário e a população;

XIII – manter banco de dados com resultados estatísticos do acompanhamento de ações, civis ou penais e o registro de seus respectivos desfechos;

XIV – analisar, discutir e aprofundar temas referentes à atuação do Poder Judiciário na defesa da probidade e da lisura na Administração Pública;

XV – subsidiar a formulação de política institucional no que tange ao combate à improbidade e à corrupção.

XVI – exercer outras funções compatíveis com a sua finalidade.

Art. 2º  O Núcleo de Enfrentamento aos Crimes de Corrupção e à Improbidade Administrativa – NECCO, poderá intermediar a celebração de termos de cooperação técnica ou convênios entre o TJMT e instituições públicas ou privadas, respeitado o que dispõe o artigo 35, I do RITJMT, visando  dar efetividade às suas atribuições.

Art. 3º O Núcleo de Enfrentamento aos Crimes de Corrupção e à Improbidade Administrativa – NECCO será coordenado por um desembargador do Tribunal de Justiça, que será indicado pelo Conselho da Magistratura, o qual indicará um ou mais juízes de direito e até três servidores para servirem como membros, sem desvinculação de suas funções.

§ 1º O núcleo reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma vez a cada 60 (sessenta) dias, ou por convocação de seu coordenador, a qualquer tempo.

§ 2º. As reuniões serão públicas e poderão se realizar com a presença de órgãos de outros Poderes do Estado ou da União e as deliberações internas serão tomadas pela maioria dos membros do núcleo.

Art. 4º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 13 de dezembro de 2012.
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